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AO ILUSTRÍSSIMO (A) PREGOEIRO (A) DO CONSELHO DE ARQUITETURA E 

URBANISMO DO PARANÁ – CAU/PR 

 

 

 

 

 

 

REF.: PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL  

Nº 0002/2017 

 

A empresa Sieg Apoio Administrativo LTDA - ME, pessoa jurídica 

de direito privado, com sede na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Rua 

José Merhy, 1266, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº. 

06.213.683/0001-41, por intermédio do seu representante infra-assinado, vem 

tempestivamente e com fulcro no artigo 41º e seus parágrafos da Lei Federal 

nº 8.666/1993, interpor a presente  

 

IMPUGNAÇÃO 

 

em face da constatação de irregularidade que restringe a igualdade e a 

competitividade no certame, pelos seguintes fundamentos de fato e de 

direito: 

 

I DA TEMPESTIVIDADE 

 

Antes de iniciar-se a análise do mérito da Impugnação, cabe 

discorrer sobre a tempestividade da peça que ora se propõe. 
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1. A data da sessão de abertura do Pregão Presencial Nº 

0002/2017 está designado para o dia 11 de maio de 2017. 

Desrespeitando a regulamentação legal, estabelece o 

instrumento de convocação do certame que as 

impugnações poderão ser apresentadas pelos licitantes 

até o terceiro dia útil que antecede a abertura da 

licitação. 

 

2. Aplicando-se a regra de contagem de prazos enunciada 

no art. 110 da Lei nº. 8.666/93 vê-se que o dia da licitação 

(dia de início) é excluído da contagem do prazo, que tem 

sua fluência, então, a partir do dia útil anterior, 10/05/2017, 

findando-se no dia 09/05/2017, que, por ser o dia do 

término do prazo, nele se inclui, conforme a lei. 

 

3. O Tribunal de Contas da União já acolheu tal 

entendimento. No Acórdão nº. 1/2007 (processo TC 

014.506/2006-2) o TCU entendeu ser tempestiva uma 

impugnação apresentada em 22/11/2005 (terça-feira) em 

face de um pregão que se daria em 24/11/2005. Por sua 

vez, no Acórdão nº. 382/2003 (processo TC 016.538/2002-2) 

entendeu o TCU ser tempestiva uma impugnação 

apresentada em 27/9/2002 (sexta-feira) contra uma 

licitação que ocorreria em 1/10/2002 (terça-feira). 

 

Assim, a peça de impugnação encaminhada até o dia 

09/05/2017, é totalmente tempestiva, impugnando-se as alegações em 

contrário. 
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II DO MÉRITO  

 

O Edital em tela, no seu formato atual, detalha os requisitos de 

Qualificação Técnica que denotam favorecimento e uma competição 

desigual perante os demais licitantes, onde se identifica uma significativa 

limitação quanto à oferta de fornecedores. 

 

Ao exigir:  

 

“(...) 

 

5.4.13. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando que o 

licitante desempenha ou desempenhou atividades compatíveis 

em características com o objeto desta licitação (serviços 

continuados de suporte na área de Tecnologia da Informação 

com o objetivo de garantir o perfeito funcionamento dos 

equipamentos, servidores, sistema de Backup, sistemas e redes, 

mediante condições estabelecidas), por 5 (cinco) anos ou mais. 

 

(...)” 

 

A Lei Federal 8.666/1993 apresenta em seu artigo 30º, inciso II as 

características pertinentes a aptidão técnica, que deve se limitar á: 

 

II – comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 

com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis 
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para a realização do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que 

se responsabilizará pelos trabalhos; 

 

A exigência de apresentação de atestados para fins de 

qualificação técnica em licitação, prevista no art. 30º, da Lei nº 8.666/93, tem 

como finalidade verificar se o licitante possui condições técnicas necessárias e 

suficientes para, em se sagrando vencedor do certame, cumprir o objeto de 

forma satisfatória. 

 

O Egrégio Tribunal de Contas da União, já pacificou e determinou 

que a Administração Pública abstenha-se de exigir número mínimo de 

atestados de capacidade técnica, bem como a fixação de quantitativo 

mínimo nesses atestados superior a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos bens e serviços que se pretende contratar (Acórdão 

1052/2012 – Plenário). 

 

Portanto, restringe o caráter competitivo do procedimento 

licitatório o fato de a cláusula editalícia estabelecer: 

 

“(...) 

 

5.4.13. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA ... comprovando que 

o licitante desempenha ou desempenhou atividades compatíveis 

... por 5 (cinco) anos ou mais. 

 

(...)” 
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Quando da elaboração do ato convocatório - instrumento no 

qual são estabelecidas as regras que ditarão o certame, dentre as quais as 

exigências alusivas à habilitação técnica, a entidade deve ter presente que 

somente aqueles requisitos imprescindíveis e que guardem relação direta com 

a aferição da capacidade da empresa de realização de um dado objeto - o 

que independe, como regra, da quantidade, exceto quando o 

estabelecimento de um número definido for justificado e expressamente 

considerado necessário à garantia da execução do contrato, à regularidade 

do fornecimento ou ao atendimento de qualquer outro interesse público 

(Acórdão n. 786/2006; 1201/2006; 26/2007, 43/2008; 2331/2008; 1557/2009 e 

534/2011, todos do Plenário e 460/2003-2ª Câmara) - se revelam legítimos a 

figurar validamente no edital, intelecção que deflui da redação do art. 37, 

inciso XXI, da Carta Constitucional. Portanto, as exigências devem se ater ao 

mínimo necessário para garantir a qualificação das empresas para a 

execução do contrato, de modo que não haja restrição indevida à 

competitividade do certame. 

 

Diante destas constatações, podemos afirmar que se torna 

inviável exigir dos licitantes, no tocante à qualificação técnica, atestados de 

experiência anterior na realização de serviço por 05 anos ou mais. Até mesmo 

porque, o presente processo é registro de preço com vigência de 12 meses. 

 

Portanto, qual a justificativa ou embasamento legal para a 

comprovação de execução dos serviços por 05 anos ou mais? 

 

Do mesmo modo, ao solicitar: 

 

“(...) 
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5.4.14. Comprovação que os técnicos que prestarão serviços 

para o CAU/PR deverão ser devidamente registrados ou sócios 

da empresa CONTRATADA e atestado de capacidade técnica 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que técnico desempenhou por 5 (cinco) anos ou 

mais, as atividades compatíveis em características com o objeto 

desta licitação (serviços continuados de suporte na área de 

Tecnologia da Informação com o objetivo de garantir o perfeito 

funcionamento dos equipamentos, servidores, sistema de Backup, 

sistemas e redes, mediante condições estabelecidas). 

 

(...)”  

 

Simplesmente não entendemos a exigência acima e gostaríamos 

de esclarecimento em face de fundamentação legal! 

 

Isso, pois, nos certames licitatórios podem ser exigidos da 

empresa proponentes, Atestado de Capacidade Técnica, ao qual visa 

comprovar a capacidade técnico-operacional da empresa. 

 

Por outro lado, para aquisição de obras e serviços pode ser 

exigido também comprovação técnico-profissional, o que nada mais é, que a 

comprovação dos técnicos que prestaram o serviço. 

 

Ressaltamos que esse último, deve ter registro no CREA. É isso que 

o CAU/PR deseja? 

 

Há uma diferença, no tocante à qualificação técnica, acerca da 

capacidade técnica profissional e a capacidade técnica operacional. A 
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primeira se refere ao licitante e está prevista no artigo 30, inciso II e §1º da Lei 

nº 8.666/93; já a segunda se refere a instalações, equipamentos e pessoal 

técnico especializado (artigo 30, inciso I do §1º, §§ 6º e 10 da Lei nº 8.666/93). 

 

Para tanto, ao analisarmos os dispositivos em pauta concluímos, 

que a capacitação técnico-profissional poderá ser exigida e comprovada 

mediante à atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes. 

 

Portanto, o que pretende o CAU/PR além de restringir a ampla 

concorrência? 

 

III FUNDAMENTAÇÃO 

 

De acordo com o § 1º, inciso I, do art. 3, da Lei nº 8666/93, é vedado aos 

agentes públicos: 

 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências 

ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 

dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente 

ou irrelevante para o específico objeto do contrato; 

 

IV REQUERIMENTO 

 

Em síntese, requer que sejam analisados os pontos detalhados 

nesta impugnação, com a correção necessária do ato convocatório para 

que se afaste qualquer antijuridicidade que macule todo o procedimento que 

se iniciará. 
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Caso contrário, há o iminente risco de todo o ritual do artigo 4.º 

da lei nº 10.520/2002 ser considerado inválido, considerados os equívocos no 

edital ora apontados, com desperdício da atividade ocorrida na sessão 

pública, incluindo avaliação das propostas e dos documentos de habilitação. 

 

Requer, caso não corrigido o edital nos pontos ora invocados, 

seja mantida a irresignação da ora impugnante, para posterior juízo de 

anulação por parte da autoridade competente para tanto. 

 

Pelo que PEDE DEFERIMENTO, 

 

Curitiba, 09 de maio de 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 _________________________________________________________________ 

SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA - ME 
LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA 

CPF: 792.323.299-72 
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